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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
MANIFESTAÇÃO FINAL
Ação direta de inconstitucionalidade. Município de São José do Norte. Criação de cargos em comissão. Impossibilidade. Manifestação pela procedência integral do pedido.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 24 da Lei n.º 194, de 27 de setembro de 2000, especificamente com relação aos cargos em comissão de Diretor Administrativo e Legislativo e de Chefe da Equipe de Serviços Gerais, por ela criados, bem como das respectivas atribuições, assim como de parte do artigo 1º da Lei n.º 464, de 15 de fevereiro de 2007 (cargo em comissão de Chefe dos Serviços  Gerais de Informática), e respectivas atribuições, de parte do artigo 1º da Lei n.º 465, de 15 de Fevereiro de 2007 (cargo em comissão de Chefe dos Serviços Gerais de Manutenção, Filmagem e Sonorização), e respectivas atribuições, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 511, de 29 de janeiro de 2009 (cargo em comissão de Encarregado dos Serviços de Vigilância e Segurança), e das correlatas atribuições,  todas do Município de São José do Norte, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal (fls. 02/19).
O Município de São José do Norte, notificado, prestou suas informações, aduzindo que os cargos em comissão impugnados possuem características de chefia, direção, coordenação e assessoramento, bem como presente está o elemento confiança. Postulou a improcedência do pedido (fls. 224/27). Juntou documentos (fls. 228/59).

A Câmara Municipal de Vereadores de São José do Norte, notificada, deixou transcorrer in albis o prazo para informações (fl. 266).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, alegando que os cargos impugnados possuem características típicas de cargos em comissão. Por fim, requereu a improcedência do pedido (fls. 262/65).

Ao Ministério Público, retornaram os autos, para apresentação de manifestação final.

É o breve relatório.
2. Merece integral acolhida a pretensão vertida na inicial, a bem de que seja declarada a inconstitucionalidade de parte das leis ora impugnadas do Município de São José do Norte, consubstanciadas na criação de cargos em comissão em desconformidade com os comandos constitucionais aplicáveis à espécie. 

Entretanto, revela-se salutar tecer alguns breves apontamentos, tendo em vista o teor das informações prestadas tanto pelo Poder Executivo quanto pela Procuradoria-Geral do Estado. 

Vale dizer, que ora se viabiliza, modo pleno, o controle de constitucionalidade, uma vez que o ordenamento constitucional preceitua que as atribuições dos cargos em comissão devam amoldar-se às diretrizes de direção, chefia ou assessoramento. Nessa esteira, as atribuições devem ser descritas cargo a cargo, de forma não genérica, de molde a possibilitar a sua adequação à matriz constitucional. No seu exame, cabe a ponderação se as respectivas atividades desempenhadas pelo ocupante do cargo em comissão são ou não compatíveis com tais postulados, no resguardo dos dispositivos da Carta Magna. 

Nessa senda, infere-se, da leitura da peça pórtica e dos próprios textos legais impugnados, que há autorização legal para a contratação de servidores comissionados para o exercício de labor burocrático, cuja natureza, como se sabe, não se concilia com o caráter diferenciado dos cargos em comissão.

Cabe registrar, por oportuno, que a presente ação não assoalha crítica ao mérito administrativo na criação das leis ora parcialmente combatidas e, consequentemente, dos cargos em comissão estabelecidos na estrutura orgânica do Município de São José do Norte.

Em sendo constatada a ilegitimidade constitucional, cabe ao Ministério Público, em seu papel de defesa da ordem jurídica
, buscar a declaração de inconstitucionalidade da norma editada em descompasso com o Texto Magno.

Fixados tais aportes introdutórios, porque necessários ao deslinde da matéria, cumpre reafirmar a inconstitucionalidade de parte do artigo 24 da Lei n.º 194, de 27 de setembro de 2000, especificamente com relação aos cargos em comissão de Diretor Administrativo e Legislativo e de Chefe da Equipe de Serviços Gerais, por ela criados, bem como das respectivas atribuições, assim como de parte do artigo 1º da Lei n.º 464, de 15 de fevereiro de 2007 (cargo em comissão de Chefe dos Serviços Gerais de Informática), e respectivas atribuições, de parte do artigo 1º da Lei n.º 465, de 15 de Fevereiro de 2007 (cargo em comissão de Chefe dos Serviços Gerais de Manutenção, Filmagem e Sonorização), e respectivas atribuições, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 511, de 29 de janeiro de 2009 (cargo em comissão de Encarregado dos Serviços de Vigilância e Segurança), e das correlatas atribuições, todas do Município de São José do Norte, pois não revelam a natureza de direção, chefia ou assessoramento, aliada à distinta confiança, requisitos exigidos pelo ordenamento constitucional.

A utilização de verbos nucleares típicos desses pressupostos, não passa de tentativa de justificar a legitimidade constitucional de cargos editados em desconformidade com os ditames que regram a matéria. Logo, porque consta na descrição do elenco das atribuições de um determinado cargo o verbo ‘dirigir’, por exemplo, não quer dizer que deva ser provido em comissão; a análise do conjunto de funções que aquele servidor irá executar é que dirá se são próprias de direção, pois dirigir os trabalhos de um setor pode compreender a realização de atividades genuinamente burocráticas e técnicas que não exijam confiança qualificada da autoridade nomeante. Por outro lado, todo o servidor é depositário de confiança, pois a si são conferidas atividades cujo desempenho poderá melhor influir na própria visão que o cidadão tem de determinado serviço público. 

Porém, além de tal atributo, o cargo em comissão pressupõe confiança eletiva e qualificada do nomeante, sobretudo por ser essa classe de servidores públicos responsável pelo efetivo e adequado cumprimento das diretrizes políticas por ele estabelecidas. 
Portanto, cumpre registrar que nenhum dos cargos em comissão impugnados revela a especial confiança exigida para autorizar o seu provimento pela forma comissionada. 
Sobre a matéria, o Ministro Gilmar Mendes, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.706-4/MS
, assim consignou:

(...) a exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal, DJ 25-8-1995; e ADI (MC)1.141, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 4-11-1994.

O julgado restou assim ementado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei n.º 1.939/1998, do Estado do Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI n.º 3.706-4 Mato Grosso do Sul, rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007). 

Por sua vez, o Órgão Especial dessa Corte já se pronunciou a respeito, enfatizando que: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES QUE DESTOAM DAS CARACTERÍSTICAS TÍPICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. Flagrante a inconstitucionalidade da norma que previu a criação de cargos de comissão violando o disposto nos artigos 20, caput, e 32, §4º, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044062925, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 31/10/2011).
No que diz respeito aos cargos em comissão impugnados, ao contrário do sustentado pelo Município de São José do Norte e pela Procuradoria-Geral do Estado, não se revestem das características e exigências constitucionais, quais sejam, direção, chefia ou assessoramento, conforme artigo 32 da Constituição Estadual. 

Na verdade, como já referido na exordial, da leitura das atribuições dos cargos vê-se que nenhum dos impugnados se reveste materialmente de funções de alta qualidade técnica a exigir e possibilitar a criação de cargos em comissão. São funções de rotina da Administração Pública, que utilizam as palavras “diretor” e “chefe”, para conferir um verniz de legalidade à criação do cargo. 

Feitas essas considerações, percebe-se facilmente que o Município de São José do Norte desviou-se da finalidade para a qual foi possibilitada, em exceção à regra geral, a criação de cargos em comissão (cujo provimento dispensa concurso público).

Por tudo isso, imperativa a procedência integral do pedido, com as explicitações aqui traçadas.

3. PELO EXPOSTO, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer seja o presente pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 24 da Lei n.º 194, de 27 de setembro de 2000, especificamente com relação aos cargos em comissão de Diretor Administrativo e Legislativo e de Chefe da Equipe de Serviços Gerais, por ela criados, bem como das respectivas atribuições, assim como de parte do artigo 1º da Lei n.º 464, de 15 de fevereiro de 2007 (cargo em comissão de Chefe dos Serviços  Gerais de Informática), e respectivas atribuições, de parte do artigo 1º da Lei n.º 465, de 15 de Fevereiro de 2007 (cargo em comissão de Chefe dos Serviços Gerais de Manutenção, Filmagem e Sonorização), e respectivas atribuições, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 511, de 29 de janeiro de 2009 (cargo em comissão de Encarregado dos Serviços de Vigilância e Segurança), e das correlatas atribuições,  todas do Município de São José do Norte, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
Outrossim, postula-se o desentranhamento dos documentos das fls. 198/200 e 207/208, uma vez que acostados por equívoco.
Porto Alegre, 19 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

 CF/RVS
� Art. 127, CF. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais individuais indisponíveis.


� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei n.º 1.939/1998, do Estado do Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI n.º 3.706-4/ MS, rel. Ministro Gilmar Mendes, j. em 15-08-2007). 
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